
MENSAGEM Nº. 067/2010

Campo Novo do Parecis, 05 de outubro de 2010.



Senhor Presidente,

Encaminhamos o Projeto de Lei nº. 065/2010, que altera dispositivos na Lei Municipal nº. 1.170, de 09 de maio de 2007, que dispõe sobre a organização e funcionamento do Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de Campo Novo do Parecis, e dá outras providências, para que o mesmo seja submetido à apreciação e aprovação dos senhores vereadores, na forma como dispõe o Regimento Interno dessa Casa.

O Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente é um órgão permanente, (uma vez criado não pode ser extinto.) É autônomo, (autônomo em suas decisões, não recebe interferência de fora). Não jurisdicional (não julga, não faz parte do judiciário, não aplica medidas judiciais). É encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. Ou seja, o Conselho Tutelar é um órgão de garantia de direitos da criança e do adolescente.

Os Conselheiros Tutelares são pessoas que têm o papel de porta-voz das suas respectivas comunidades, atuando junto a órgãos e entidades para assegurar os direitos das crianças e adolescentes. 

Desta feita, este projeto de lei propõe duas alterações na Lei Municipal nº. 1.170/2007 que dispõe sobre a organização e funcionamento do Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente em nosso município, sendo a primeira justificadas pela necessidade de suprir a vaga caso nenhum candidato consiga atingir o percentual proposto, evitando assim maiores delongas no processo.

A sua Excelência o Senhor

JOSÉ CARLOS RIBEIRO (BAXO)

Presidente do Poder Legislativo Municipal

Campo Novo do Parecis/MT

A segunda justificamos as alterações em virtude do Ministério Público no município haver proposto a elaboração da prova escrita e ter sugerido a redução no numero de questões, pelo fato do conteúdo proposto ser insuficiente para a elaboração de 50 (cinqüenta) questões, o que as tornariam repetitivas.

Sem mais para o momento e certos de contarmos com o apoio dos Senhores Vereadores, reiteramos votos de consideração e apreço.

Atenciosamente,

MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº065/2010                                         

     05 de outubro de 2010.
Autoria: Poder Executivo Municipal
 “ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI MUNICIPAL Nº. 1.177/2007 QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.



MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:



Art. 1º. O inciso II e o § 2º do art. 8º, da Lei Municipal nº. 1.177, de 27 de junho de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação:



“Art. 8º.



I – ........................................



II – avaliação escrita: demonstrando possuir conhecimentos na área da infância e juventude, através de, no mínimo, 60% de acertos da prova objetiva. Caso não atinja o percentual necessário, serão classificados os 10 (dez) últimos candidatos com maior pontuação na prova objetiva;



III – .....................................



§ 1º.  .....................................                  



§ 2º. A prova escrita será objetiva de múltipla escolha, realizada sob responsabilidade ou autorização do CMDCA, com apoio do Ministério Público Estadual, contendo 30 (trinta) questões, versando a área de conhecimento sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e da Constituição Federal.



(...) “


Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.



Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 05 dias do mês de outubro de 2010.

MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal



Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicado por afixação no lugar de costume, data supra.

TEODOLINO GUEDES DA SILVA LIMA

Secretário Municipal de Administração

